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Resumo: Este artigo tem como objetivo abordar o 
trabalho e a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 
nos significados conferidos a eles na produção acadêmica 
do campo trabalho e educação. Parte dessa abordagem 
integra pesquisa de doutorado, cuja metodologia, tendo 
a dialética materialista como princípio, também se ex-
pressa aqui, incluindo, nos métodos e procedimentos de 
pesquisa, dois movimentos interligados e, necessaria-
mente, integrados por correlações em espiral: a pesqui-
sa bibliográfica e documental; e a pesquisa de campo, 
propriamente dita. Aborda-se o trabalho na produção 
da existência e da subsistência humanas, o trabalho 
na/da escola e conceitos e concepções da EPT, consi-
derando que, a partir de um movimento dialético de 
abordagem e de construção da realidade, é possível se 
colocar em posição de contestação, defesa e reivindica-
ção de melhores condições de existência e se articular na 
transformação das condições atuais em que se encontra 
a educação no país.

Palavras-chave: Trabalho. Educação profissional e tec-
nológica. Trabalho não material. Produção não material.

Abstract: This article aims to address the work and 
the Vocational and Technological Education (EPT, in 
Brazil) and their meanings in the academic production 
of the field of work and education. Part of this approach 
integrates a PhD research, whose methodology, having 
the materialistic dialectic as a principle, is also expressed 
here, including in the methods and procedures of re-
search, two interconnected movements and necessar-
ily integrated by spiral correlations: bibliographical and 
documentary research; and the field research itself. The 
work addresses the production of human existence and 

subsistence, the work in/at the school and the concepts 
and conceptions of EPT. It also considers that starting 
from a dialectical movement of approach and construc-
tion of reality, it is possible to put yourself in position of 
challenge, defense and claim for better conditions of exis-
tence, and articulate in the transformation of the current 
conditions of education in the country.

Keywords: Work. Vocational and Technological Educa-
tion. Immaterial work. Non-material production.

Resumen: Este artículo tiene como objetivo abordar 
el trabajo y la Educación Profesional y Tecnológica (EPT), 
los significados que se les pueda dar en el campo de la 
investigación académica del trabajo y la educación. Una 
parte de este enfoque integra la investigación de doctora-
do, cuya metodología, con la dialéctica materialista como 
un principio, también se expresa en este documento, in-
cluyendo en los métodos y procedimientos de investiga-
ción, dos movimientos interconectados y necesariamente 
integrados por correlaciones en espiral: la investigación 
bibliográfica y documental; y la investigación de campo. 
Se discute aquí el trabajo en la producción de la vida y 
del sustento humano, el trabajo en/desde la escuela y los 
conceptos y concepciones de la EPT, en vista de que a 
partir de un movimiento dialéctico en la construcción de 
la realidad, es posible poner en marcha una posición de 
lucha, defensa y reivindicación de mejores condiciones 
de vida y ser capaz de articular la transformación de las 
condiciones actuales de la educación en el país.

Palabras clave: Trabajo. La educación profesional y 
tecnológica. El trabajo inmaterial. La producción inma-
terial.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo abordar o trabalho e a 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT), os significados 
conferidos a eles na produção acadêmica do campo tra-
balho e educação, naquilo que o trabalho, como elemento 
fundamental na produção da existência e da subsistência 
humanas, orienta e constitui as possibilidades de educação 
nas escolas de EPT.

Parte dessa abordagem integra a pesquisa relatada 
em Guimarães (2014), cuja metodologia, tendo a dialética 
materialista como princípio,1 _ também se expressa aqui, 
incluindo, nos métodos e procedimentos de pesquisa, dois 
movimentos interligados e, necessariamente, integrados 
por correlações em espiral:2 a pesquisa bibliográfica e do-
cumental; e a pesquisa de campo, propriamente dita. No 
primeiro movimento, apresenta-se aqui uma análise da 
produção acadêmica relacionada à problemática proposta 
no campo de pesquisa em trabalho e educação; e, no se-
gundo movimento, dados os limites deste artigo, pequenas 
considerações a partir da observação direta do ambiente 
escolar (com registro em caderno de campo), das entre-
vistas realizadas com os sujeitos das práticas e dos proces-
sos educacionais e dos registros fotográficos realizados no 
cotidiano de uma das escolas pesquisadas: o Campus I do 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 
(CEFET-MG).3

2 O trabalho na produção da 
existência e da subsistência humanas

Como ensina Marx (2010, p. 211),

[...] antes de tudo, o trabalho é um processo 
de que participam o homem e a natureza, pro-
cesso em que o ser humano, com sua própria 
ação, impulsiona, regula e controla seu inter-
câmbio material com a natureza. Defronta-
-se com a natureza como uma de suas forças. 
Põe em movimento as forças naturais de seu 
corpo – braços e pernas, cabeça e mãos –, a 
fim de apropriar-se dos recursos da natureza, 
imprimindo-lhes forma útil à vida humana. 
Atuando assim sobre a natureza externa e 
modificando-se, ao mesmo tempo modifica 
sua própria natureza.

Marx se refere ao trabalho concreto, trabalho que con-
fere “valor de uso” àquilo que o trabalhador produz, traba-
lho útil indispensável “à existência do homem – quaisquer 
que sejam as formas de sociedade” e que “[...] é necessidade 
natural e eterna de efetivar o intercâmbio material entre 
o homem e a natureza e, portanto, de manter a vida 
humana” (MARX, 2010, p. 65). Antes, Marx nos indica que 
esse mesmo trabalho concreto é subsumido ou dilui-se na 

* Doutor em Educação pela Faculdade de 
Educação (FaE) da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). Mestre em Tec-
nologia pelo Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG). 
Especialização em Lazer e Licenciatura Ple-
na em Educação Física, ambos pela UFMG. 
Professor de Educação Física da Carreira de 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do CE-
FET-MG, Coordenador Geral de Atividades 
Culturais do CEFET-MG, membro do Gru-
po de Pesquisa em Teoria e Metodologia do 
Ensino Tecnológico (Petmet), no CEFET-
-MG, e do Núcleo de Estudos sobre Trabalho 
e Educação (NETE), da FaE/UFMG.

1 Conforme Frigotto, 1997, p. 76-79; Gam-
boa, 1997, p. 103-107; Kosik, 2002, p. 20-
60; Lefebvre, 1979, p. 19-22, p. 240; Marx, 
2008, p. 45-50; Marx, 2010, p. 27-29; Oli-
veira, 2000b, p. 41-43.

2 Ver: Kosik, 2002, p. 50.

3 A pesquisa foi realizada nos Campi I e II 
do CEFET-MG e no Colégio Técnico (COL-
TEC) da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e foram entrevistados(as): 
alunos(as) e professores(as) dos cursos de 
Automação Industiral, Eletrônica, Eletro-
técnica, e Química.
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materialização da mercadoria, o produto por excelência do 
modo de produção capitalista. Não que o trabalho concreto 
desapareça para dar lugar a outra forma de trabalho, mas 
ele se materializa em determinado produto, que, ao se 
tornar mercadoria, tem nele “corporificado, materializado, 
trabalho humano abstrato”. Cessada a ação humana do 
trabalho diante do produto, desaparece a materialização 
em processo, dinâmica, do trabalho concreto naquele 
produto. Assim, 

[...] ao desaparecer o caráter útil dos produ-
tos do trabalho, também desaparece o cará-
ter útil dos trabalhos neles corporificados; 
desvanecem-se, portanto, as diferentes for-
mas de trabalho concreto, elas não mais dis-
tinguem umas das outras, mas reduzem-se,  
todas, a uma única espécie de trabalho, o 
trabalho humano abstrato [...] Esses produ-
tos passam a representar apenas a força de 
trabalho humana gasta em sua produção, o 
trabalho humano que neles se armazenou. 
Como configuração dessa substância social 
que lhes é comum, são valores, valores-mer-
cadoria [...] Um valor-de-uso ou um bem só 
possui, portanto, valor, porque nele está cor-
porificado, materializado, trabalho humano 
abstrato. (MARX, 2010, p. 60).

Marx se pergunta como medir a grandeza desse va-
lor, já que estaríamos diante de um produto cuja participa-
ção humana está no fato de que ali se empregaram força de 
trabalho, inteligência, tempo no dispêndio de energia do 
trabalhador, mas que não revela, de fato, o trabalho em si, 
em processo, apenas se mostra como coisa inerte. Devido a 
isso, responde Marx (2010, p. 60), mede-se esse valor “[…] 
por meio da quantidade da ‘substância criadora de valor’, 
nele contida, o trabalho. A quantidade de trabalho, por sua 
vez, mede-se pelo tempo de sua duração, e o tempo de tra-
balho, por frações do tempo, como hora, dia etc.”.

Há, de um lado, o caráter qualitativo de utilidade 
conferido ao produto, cujas propriedades permitirão que 
tenha um valor de uso para o ser humano e, de outro, há 
o caráter quantitativo materializado no trabalho abstrato 
incorporado a esse produto, quando deixa de ter valor de 
uso e (ou, além de tê-lo) passa a ter “valor de troca”. Esse 
produto, ou mercadoria, revela-se, assim, como valor de 
uso e como valor de troca, o que leva Marx (2010, p. 63) 
a afirmar que o trabalho tem “[…] duplo caráter: quando 
se expressa como valor, não possui mais as mesmas carac-
terísticas que lhe pertencem como gerador de valores-de-
-uso”. A partir daí, Marx toma o trabalho do tecelão com o 
linho e o do alfaiate com um casaco feito a partir do linho, 
o trabalho deste, valendo duas vezes o trabalho daquele de 
onde a matéria-prima partiu, e nos diz, mais à frente, que

[...] o corpo da mercadoria que serve de equi-
valente passa sempre por encarnação de  
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trabalho humano abstrato e é sempre o 
produto de um determinado trabalho útil, 
concreto. Esse trabalho concreto torna-se, 
portanto, expressão de trabalho humano abs-
trato. Considera-se o casaco, por exemplo, 
simples corporificação do trabalho humano 
abstrato, e o trabalho do alfaiate, nele real-
mente aplicado, apenas a forma em que reali-
zou o trabalho humano abstrato [...]. Confor-
me sabemos, o trabalho do tecelão produz, na 
sua qualidade comum de trabalho humano e 
não na sua forma concreta, o valor do linho. 
Para exprimir isso, é ele confrontado com o 
trabalho do alfaiate, o trabalho concreto que 
cria o equivalente ao linho, como forma pal-
pável, materializada, de trabalho humano 
abstrato. (MARX, 2010, p. 80).

Trabalho concreto e trabalho abstrato estariam, 
então, imbricados um no outro, o primeiro, a origem do 
segundo, mas não o seu condutor no modo de produção 
capitalista. Neste, o trabalho abstrato não é determinado 
pelo trabalho concreto, embora seja produto dele, passan-
do a seu determinante, elevado à categoria de produtor do 
valor que interessa incorporar à mercadoria como expres-
são molecular da produção capitalista. Esse valor conferido 
pelo trabalho abstrato é o valor de troca; e é incorporado 
não apenas na materialização e na cristalização dessa for-
ma de trabalho na mercadoria em si; mas, ao longo do seu 
processo de produção, por meio dessa forma de trabalho, 
constituindo o valor da mercadoria no tempo de trabalho 
socialmente necessário para que seja produzida. Esse tem-
po é o tempo de trabalho pago ao trabalhador, que vendeu 
sua força de trabalho para tal, acrescido de um excedente 
do qual se extrai mais-valia, tempo de trabalho não pago 
que confere à mercadoria um valor, o qual não é pago pelo 
capital, valor do qual o capital se apropria e cuja existência 
é estranha ao trabalhador, ainda que tenha estado ele a co-
laborar na sua criação.

 Sendo assim, esse trabalho torna-se alienado na so-
ciedade capitalista em que vivemos, na qual se agrava a si-
tuação do trabalhador em termos das condições de traba-
lho e de retribuição em salário a que está submetido.

O trabalhador, vai nos explicar Marx (2001, p. 152), 
“[…] torna-se tanto mais pobre quanto mais riquezas ele 
produzir, quanto mais em poder e em volume crescer sua 
produção [...] torna-se em mercadoria com tanto maior ra-
pidez quanto maior volume de mercadoria ele produzir”, 
diante do fato de que “a depreciação do mundo dos ho-
mens aumenta em razão direta da valorização do mundo 
das coisas”. Nesse contexto, o que se mostra é um estado de 
objetivação do trabalho na coisa, na mercadoria, sendo o 
próprio trabalhador mercadoria a ser vendida e comprada, 
já que “o trabalho só produz mercadorias; ele se produz e 
produz o operário enquanto mercadoria, e isso na medida 
em que ele produz mercadoria de modo geral.” Ao produzir  
mercadorias quando trabalha, o trabalhador confere valor 
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a elas, em termos não só de valor de uso e valor de troca 
mas também de mais-valia, seja no excedente do seu tra-
balho apropriado pelo capital, na forma de aumento do 
seu tempo de trabalho para determinada tarefa – nesses 
termos, como mais-valia absoluta –, ou na intensificação 
e na potencialização do trabalho em um certo tempo pelo 
emprego de tecnologia, como mais-valia relativa.

As mercadorias, como produtos do trabalho, aparecem 
como seres estranhos, independentes, como materialização 
do trabalho fixado em um objeto, como coisa, objetivação 
do trabalho como expressão da sua atualização. “Para a eco-
nomia, esta atualização do trabalho aparece para o operário 
como perda de sua realidade, a objetivação, como perda do 
objeto ou sua escravização a ele, a apropriação, como a alie-
nação ou desintegração” (MARX, 2001, p. 153).

Nessa objetivação, segue o trabalhador submetido 
“até morrer de fome”. A objetivação do trabalho no capi-
tal aparece como perda dos objetos pelo trabalhador, e não 
apenas daqueles necessários à vida mas também dos obje-
tos necessários ao trabalho, este mesmo transformado em 
objeto a que o trabalhador não tem acesso ou o tem de for-
ma dificultada, controlada, vigiada. 

A apropriação do objeto mostra a tal ponto 
ser uma alienação que quanto mais objetos 
produz o operário, menos ele pode possuir e 
mais ele cai sob o domínio de seu produto, o 
capital. [...] Contudo, a alienação não aparece 
somente no resultado, mas no ato da produ-
ção, no interior da própria atividade produti-
va. [...] Por conseguinte, [o trabalhador] não 
se sente diante de si senão fora de seu traba-
lho e, no trabalho, ele se sente fora de si... Ele 
se sente como em sua casa quando não traba-
lha e, quando trabalha não se sente em casa. 
Seu trabalho não é, pois, voluntário, mas 
coagido, é um trabalho forçado. Não se trata, 
pois, de satisfação de uma necessidade, mas 
somente um meio de satisfazer necessidades 
fora do trabalho. (MARX, 2001, p. 153-155).

Percebem-se aqui a alienação do trabalhador em re-
lação ao trabalho que realiza, quanto ao objeto da produção 
e ao ato de produzi-lo e, ainda, a sua exteriorização em re-
lação à atividade do trabalho, na tentativa de se afastar do 
lugar que lhe é estranho e onde não se reconhece.

As imagens que se seguem podem nos ajudar a ilus-
trar esse “estágio”.

No cotidiano da observação direta do trabalho de 
campo no Cefet-MG, deparei-me com a instalação “Poe-
sia a Metro”, um projeto do Departamento de Linguagens 
e Tecnologia (Deltec) da instituição, que consistia, basi-
camente, na exposição, ao longo dos corredores, de faixas 
adesivas com poemas produzidos por servidores, docentes 
e/ou técnico-administrativos, em um projeto integrado aos 
processos educacionais desenvolvidos em algumas das dis-
ciplinas ofertadas pelo referido departamento.
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Figuras 1, 2, 3, 4 – Instalação Poesia a Metro.  

CEFET-MG, Campus I, mar. 2012.
Fonte: Acervo do autor.

O que nos interessa aqui? Interessa-nos o trabalha-
dor encarregado, juntamente com outro companheiro, de 
“instalar a poesia”. Foram observados por um bom tempo 
e, depois, houve autorização concedida para que fossem fo-
tografados, assuntou-se: “Que trabalho legal esse!” – para 
puxar conversa. “É chato, mas é bom!”, disse o trabalha-
dor, sorrindo. “E vocês só fazem esse?” – para continuar 
a conversa. “Não! Tem umas faixas e uns outros troços 
aí.”, respondeu, ainda sorrindo. “E desse trabalho, você 
gostou? Achou interessante?” – ainda mais um alongar de 
prosa. “Ah, é legal, apesar de dar muita canseira. A gente 
vai colocando as letrinhas aí pros professores”, disse ele, 
apontando o longo corredor no qual trabalhava. “E vocês? 
Gostaram dos escritos? Acharam bonitos?” – para a curio-
sidade do pesquisador. “Pra falar a verdade [gargalhando 
baixo], nem prestei atenção. A gente só vem e cola as le-
trinhas na sequência que tá”. O outro trabalhador apenas 
sorriu e não se manifestou.4

Ainda que não se tenha conhecimento real do traba-
lho dos dois, na totalidade e a partir das contradições que 

4 Diálogo com trabalhadores, recuperado do 
Diário de Campo do CEFET-MG (2012) da 
pesquisa relatada em Guimarães (2014).
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se encerravam ali, pode-se considerar a identificação, nes-
sa rápida passagem, do seu trabalho alienado, estranho a 
eles, exteriorizado. Percebemos, então, que os dois traba-
lhadores não tinham o entendimento do significado daque-
la instalação e do conteúdo que ela carregava em termos 
do que estava relacionado aos processos educacionais no 
Cefet-MG, embora, para eles, a contribuição que davam 
encerrasse as responsabilidades e os objetivos do trabalho 
que desenvolviam e que lhes garantia, em parte (ou não), 
a subsistência. Em relação ao contexto escolar ali presente, 
é possível dizer que os trabalhadores não se reconheciam 
ali, onde cada um “vinha e colava as letrinhas na sequên-
cia em que estavam” e se tornava parte da mercadoria que 
produzia e que entregava e à qual conferia o valor esperado 
pelo capital. Este, por sua vez, expropriava seu trabalho e a 
produção resultante de seu esforço de trabalhadores, que, 
como coisas no mercado, têm menos valor do que as mer-
cadorias que produzem, já que o que produzem, como va-
lor de uso e/ou valor de troca, não lhes dá, como trabalha-
dores que são, quaisquer outros valores além dos salários 
que recebem nesse modo de produção.

O seu trabalho ali, como produtores de valor de uso 
apenas, não serve para o capital, que vê nele algum va-
lor se – e apenas se – puder ser transformado, de alguma 
forma, e com algum ganho, também em valor de troca. 
Daí que se torna trabalho produtivo, e “é produtivo o tra-
balhador que [o] executa” como “[…] trabalho que gera 
diretamente mais-valia, isto é, que valoriza o capital” 
(MARX, 1985, p. 109).

A execução do trabalho não se toma apenas pelo traba-
lhador, individualmente, mas pelo conjunto de trabalhado-
res que, coletivamente, produzem as várias mercadorias em 
um dado processo produtivo, lançando mão da sua capaci-
dade de trabalho socialmente combinada. Dessa forma,

[...] se se considerar o trabalhador coletivo, 
constituído pela oficina, a sua atividade com-
binada realiza-se materialmente e de manei-
ra direta num produto total que, simultanea-
mente, é uma massa total de mercadorias e 
aqui é absolutamente indiferente que a fun-
ção deste ou daquele trabalhador, mero elo 
deste trabalhador coletivo, esteja mais próxi-
ma ou mais distante do trabalho manual di-
reto. (MARX, 1985, p. 110).

Cada trabalhador que integra esse coletivo de traba-
lho é, ele mesmo, um trabalhador assalariado, possuidor 
da capacidade de trabalho, que é comprada pelo capitalista 
como trabalho vivo, imediatamente apropriada e subsu-
mida como valor de capital, como mais-valia incorporada 
ao produto, à mercadoria produzida e colocada em proces-
so de circulação. A capacidade de trabalho e o trabalho vivo 
em si “[…] incorporam-se diretamente como fatores vivos 
no processo de produção do capital […]” (MARX, 1985,  
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p. 111). Necessário mencionar, no entanto, que, nesse con-
texto, trabalho assalariado não é o mesmo que trabalho 
produtivo. Este último tem características incorporadas 
do primeiro, já que também é assalariado. Agrega-se a ele 
valor de uso (como o trabalho assalariado); mas também, 
e especialmente, valor de troca ao que é produzido. É dife-
rente daquele trabalho assalariado que se configura como 
oferta de um serviço ou função que tem valor de uso, mas 
não valor de troca nem geração de mais-valia, principal fa-
tor de valorização no/do capital. 

O trabalhador que, sendo assalariado, vende seu 
trabalho para consumo como valor de uso, como serviço, 
como atividade não incorporada ao processo capitalista 
de produção que gera mais-valia em função de lucro, não 
é trabalhador produtivo. O seu trabalho, dirá Marx (1985, 
p. 111), somente é consumido devido ao seu valor de uso, 
já que não gera valor de troca e “é consumido improduti-
vamente”.

3 O trabalho e seu produto na/da 
escola

Poderíamos afirmar, diante das considerações até 
aqui, que o trabalho realizado nos vários processos educa-
cionais é “trabalho improdutivo”, pois, em princípio, não 
geraria valor de troca, ainda que colaborasse na formação 
de “trabalhadores produtivos”. Seria trabalho improduti-
vo, portanto, o trabalho escolar, tanto dos alunos quanto 
dos professores, a não ser que se considerasse o trabalho de 
dado professor “[…] mestre-escola que é contratado com ou-
tros para valorizar, mediante o seu trabalho, o dinheiro do 
empresário da instituição que trafica com o conhecimento 
[…]” e que “[…] é um trabalhador produtivo” (MARX, 1985, 
p. 115). Em se tratando do trabalho escolar, pode-se conside-
rar que a questão mais específica dos processos educacionais 
em relação ao que seria um trabalho produtivo ou improdu-
tivo avança de forma um pouco mais complexa.

Vitor Paro (2012, p. 182), tratando d’A natureza 
do processo pedagógico na escola nos dirá que Saviani 
(1984), “[...] concordando com a posição de Marx sobre a 
natureza não material do trabalho educativo e com a iden-
tificação deste como trabalho cujo ‘produto não é separável 
do ato de produção’ [MARX, 1985, p. 119],” argumenta que 
a atividade educacional tem essa característica de não se-
paração do produto em relação ao ato de produção e que

[…] a atividade de ensino, a aula, por 
exemplo, é alguma coisa que supõe ao mes-
mo tempo a presença do professor e a pre-
sença do aluno. Ou seja, o ato de dar aulas 
é inseparável da produção desse ato e do 
consumo desse ato. A aula é, pois, produzi-
da e consumida ao mesmo tempo; produzi-
da pelo professor e consumida pelos alunos.  
(SAVIANI, 1984, p. 81, grifos meus).
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Paro (2012, p. 182-183),5 em contraponto, considera 
haver séria impropriedade no fato de se considerar a aula 
– um exemplo de atividade de ensino – como produto da 
escola, o que revelaria “uma concepção tradicionalista de 
educação”. Para ele, “[...] o produto da escola é o que re-
sulta da educação, ou seja, da apropriação da cultura pelo 
aluno, pela qual ele forma sua personalidade viva” e, de 
forma mais precisa, o processo ensino-aprendizado “[...] 
não é mera atividade de comunicação em que um produz e 
outro consome, a não ser na educação ‘bancária’ criticada 
por Paulo Freire (1975) [...] a própria negação da educação 
como processo de formação humano-histórico [...]”.

O autor continua, e propõe a fortalecer a análise da 
questão “[…] a partir da consideração dos seguintes pon-
tos: 1) o papel do educando no processo de produção peda-
gógica; 2) o conceito de ‘produto’ da educação escolar; 3) 
a natureza do saber envolvido no processo educativo esco-
lar” (PARO, 2012, p. 184).

No primeiro ponto, nos dirá que,

[...] sendo o aluno beneficiário imediato do 
processo de produção pedagógico, é legítimo 
concluir que o tipo de [produção] imaterial 
que tem lugar na escola caracteriza-se pela 
presença do consumidor no ato da produção. 
[…] Acredito, entretanto, que a presença do 
consumidor, aí, não está necessariamente li-
gada a uma não separação entre produção e 
produto, já que, como veremos mais adian-
te, a partir de uma concepção abrangente de 
produto escolar, este pode, sim separar-se 
do processo de produção [e] […] essa pre-
sença característica do consumidor no ato 
de produção da atividade educativa contra-
põe-se ao tipo de processo que se verifica na 
produção material, colocando obstáculos à 
generalização, na escola, do modo de pro-
dução autenticamente capitalista. (PARO, 
2012, p. 184-185).

Não se considera que o papel do educando seja ape-
nas o de mero consumidor: ele, “[...] não apenas está pre-
sente, mas também participa das atividades […] [já que] 
o processo não pode dar-se sem sua participação […]” 
(PARO, 2012, p. 185). 

O segundo ponto tratado pelo autor “[…] exige a con-
sideração do conceito de produto da escola em um senti-
do mais amplo do que o utilizado por Marx [1980, p. 403-
404]6 e por Saviani [1984, p. 81-82]”, considerando que 
o processo pedagógico escolar em análise considera que 
o aluno participa tanto como objeto quanto como sujeito 
da educação, uma perspectiva a partir da qual não se pode 
considerar que apenas a aula seria produto da educação 
escolar. Esse produto, se estiver restrito ao ato de apren-
der, desconsidera a educação como meio de apropriação 
de um saber, historicamente acumulado e que produz  

5 O autor indica em comentários, ao longo do 
texto desta 17ª edição, revista e ampliada, da 
obra original, publicada em 1986, análises 
que esclarecem algumas passagens e termos 
utilizados, atualizando-os, contextualizan-
do determinadas considerações feitas na 1ª 
edição em relação aos avanços da pesquisa 
na área da educação, criticando o conteúdo e 
apontando algumas impropriedades no uso 
de termos e expressões que teriam outra co-
notação e sentido.

6 Esta passagem, em Teorias da mais valia, 
citada por Paro (2012, p. 181-182), é conside-
rada aqui, pois aparece “de forma ainda mais 
clara” do que em Marx (1985, p. 119-120), e 
esta, por sua vez, é utilizada por Saviani 
(1984, p. 75-86).
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conhecimento, e que tem na escola “[...] uma das agên-
cias que proveem educação” (PARO, 2012, p. 188-189, 
grifos meus).

Nesse sentido, considera que “[...] o indivíduo apro-
pria-se de um saber (conhecimentos, atitudes, valores, 
habilidades, técnicas etc.) que nele é incorporado. Existe, 
portanto, algo que permanece para além do ato de produ-
ção que se dá na sala de aulas” (PARO, 2012, p. 189). Esse 
saber, continua o autor, constitui e “concorre para a for-
mação da força de trabalho” desse indivíduo e, justamente 
por isso, “[...] é uma das razões mais frequentes para as 
pessoas procurarem o produto da escola”, um “‘bem de 
consumo’ individual” (PARO, 2012, p. 190) cujo valor, 
pode-se dizer, materializa-se nas possibilidades de se fazer 
trabalhador(a) com um lugar no mundo do trabalho e com 
algum diferencial que garanta permanência nele.

“Porque eu acho que isso é mais próximo do que o 
mercado pede da gente. Hoje em dia está todo mundo pe-
dindo que cada dia a gente seja mais criativo, cada dia 
[…]” (LINA, 19:26).7 Lina, uma das alunas entrevistadas na 
pesquisa, estava a refletir sobre um trabalho na disciplina 
de História, realizado em grupo, com recursos de vídeo, de 
teatro, de música, no qual ela e seus colegas se propuse-
ram a tornar o trato com o conhecimento mais divertido, 
mais engraçado. Em suas palavras: “[...] a gente só conse-
gue tornar aquilo verdadeiramente engraçado quando 
você domina aquilo que você está falando. E isso é 
bem próximo daquilo que pedem da gente”. Ela se diverte 
com o próprio entendimento que tem da questão, ao mes-
mo tempo em que expressa que tem “dificuldades em en-
tender as coisas”, sugerindo que está a seguir orientações 
em termos de que 

[...] sempre pedem que a gente seja cada dia 
mais antenado com que está acontecendo, 
que a gente sempre acompanhe jornal, que 
a gente sempre esteja “ligado” naquilo que 
está acontecendo à nossa volta, que não é 
só mais a escola onde você aprende a 
somar um mais dois, mas quanto esse 
um mais dois se aplica no seu cotidia-
no. (LINA, 19:26, grifos meus). 

Trata-se aqui, ao analisar a narrativa da aluna, de 
algo que sugere um saber tácito junto de outro mais forma-
lizado nos processos educacionais e que seria à realidade a 
ser enfrentada, de algo que resulta d’A natureza do saber 
envolvido no processo educativo escolar, terceiro ponto 
tratado por Paro (2012, p. 192), análise que realiza da pro-
dução escolar diante do fato de que não é possível aplicar, 
plenamente, o modo de produção capitalista na escola, 
dada a natureza do processo pedagógico que ali tem lugar, 
no qual o aluno é objeto e sujeito da educação ao mesmo 
tempo. O autor trata do papel do saber nesse processo, es-
clarecendo que ele (o saber) “entra como instrumento na 

7 Cf. nota 3. Além do nome da aluna entre-
vistada (alterado, em função do sigilo e dos 
protocolos de pesquisa), indica-se a minuta-
gem do conteúdo na gravação/transcrição 
da entrevista.
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confecção de um produto ou mercadoria” quando se trata 
da produção material em geral. 

Na produção pedagógica, embora exista tam-
bém essa categoria de saber que instrumen-
taliza os métodos e técnicas de ensino-apren-
dizagem, há uma espécie de saber que se 
comporta muito mais como matéria-prima, 
incorporando-se ao produto final […]. A res-
trição da aplicabilidade do modo de produção 
capitalista na escola se dá fundamentalmente 
porque, no processo de produção pedagógi-
co está envolvido também, e principalmente, 
[esse] tipo de saber cuja natureza não é mera-
mente instrumental, e que funciona, em vez 
disso, como matéria-prima no processo […] 
[e em função disso], não pode alienar-se do 
processo de produção [pedagógica]. (PARO, 
2012, p. 192-194).

Pode-se perceber que os processos educacionais 
que acontecem na escola estão contemplados nessas e que 
sua natureza encontra-se no que poderia ser chamado de 
trabalho sem matéria-prima visível, palpável, concreta, 
produção não material (ou imaterial), e que, a julgar pelo 
modo como é tratada a educação na formação social em 
que vivemos, realmente passa despercebido, como diria 
Marx (1980, p. 404) acerca de manifestações desse tipo da 
produção capitalista. De qualquer forma, as nuances des-
sa produção que resulta do trabalho não material estariam 
contrapostas àquelas da produção resultante do trabalho 
material a partir do qual, predominantemente, se constitui 
esse modo de produção, no qual se faz, se exerce ou se é 
obrigado a desempenhar, de fato, trabalho produtivo.

3.1 Trabalho e Educação

As questões postas até aqui sobre o trabalho têm a 
finalidade de indicar as perspectivas a partir das quais se 
está considerando os processos educacionais no interior 
das escolas pesquisadas. Nesses termos, parece adequado 
recuperar o que nos propõe Saviani, ao afirmar que

[...] o ensino médio envolverá, pois, o recurso 
às oficinas nas quais os alunos manipulam os 
processos práticos básicos da produção; mas 
não se trata de reproduzir na escola a espe-
cialização que ocorre no processo produtivo. 
O horizonte que deve nortear a organização 
do ensino médio é o de propiciar aos alunos 
o domínio dos fundamentos das técnicas di-
versificadas utilizadas na produção, e não o 
mero adestramento em técnicas produtivas. 
Não a formação de técnicos especializados, 
mas de politécnicos. (SAVIANI, 2007, p. 161).

O autor defende uma perspectiva de educação na 
qual há uma diferença radical entre o ensino médio regular 
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e o profissionalizante, no qual, em suas palavras, se faz 
adestramento em determinada habilidade e somente nela, 
sem mesmo serem dados a conhecer os fundamentos que a 
sustentam e, menos ainda, as suas articulações no conjun-
to do processo produtivo como um todo. Nessa proposta, 
tomando Gramsci (1982) como referência, Saviani (2007, 
p. 161, grifos meus) indica que “[...] sobre a base da rela-
ção explícita entre trabalho e educação desenvolve-
-se, portanto, uma escola média de formação geral”. É uma 
estruturação diferente do que temos hoje, no Brasil, em 
termos das escolas de EPT com oferta de ensino técnico 
de nível médio nas modalidades integrada, subsequente e 
concomitante, ainda que nelas se desenvolvam propostas 
de ensino que, se não são exatamente o que propõe o autor, 
aproximam-se ou buscam se aproximar do que ele relata.

De todo modo, ao se colocar a questão da relação en-
tre trabalho e educação, que Saviani (2007) trata em ter-
mos dos fundamentos ontológicos e históricos, está colo-
cada também a questão do papel que tem o trabalho nessa 
relação. Se “apenas o ser humano trabalha e educa”, como 
ensina o autor, é de se supor que “a relação entre trabalho 
e educação [seja] uma relação de identidade”, e, se o ho-
mem produzia (e produz) sua própria existência no ato do 
trabalho que realizava de forma concreta, é de se supor que 
aprendia com isso. Nesse processo, não produzia sozinho 
lidando com a natureza e, assim, nas relações com os ou-
tros, ensinava e aprendia, ou educava e se educava. “A pro-
dução da existência implica o desenvolvimento de formas 
e conteúdos cuja validade é estabelecida pela experiência, 
o que configura um verdadeiro processo de aprendizagem” 
(SAVIANI, 2007, p. 152-154).

Entender a educação dessa forma implica a com-
preensão de que a ação humana, ao se concretizar no co-
tidiano, transforma a realidade vivida, adaptando-a às in-
tenções e aos direcionamentos próprios das necessidades 
humanas de produzir sua existência. Entre elas, a de supe-
rar as mais básicas e fundamentais relacionadas à sobrevi-
vência e que, uma vez satisfeitas, dão lugar a outras no pro-
cesso de se constituir como ser humano e se manter como 
tal, o que o coloca diante da necessidade fundamental de 
aprender como fazer isso.

Esse processo de tomada de consciência da sua pró-
pria existência não ocorre de modo simplificado e está 
relacionado a tantos referenciais e pontos de vista quan-
tos forem possíveis identificar ou necessários considerar. 
Aqui, resumida e preliminarmente, importa considerar o 
viés pelo qual, dentro desse processo de constituição do ser 
humano, as relações sociais estabelecidas aí vão produzir 
as condições a partir das quais o desenvolvimento dos 
processos educacionais e da educação em si dá origem à 
escola. Essas condições expressam as tensões existentes 
em um contexto social de distinção de classes, divisão so-
cial do trabalho e consequente cisão no processo educativo.
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Essa divisão dos homens em classes irá pro-
vocar uma divisão também na educação. 
Introduz-se, assim, uma cisão na unidade 
da educação, antes identificada plenamente 
com o próprio processo de trabalho. A par-
tir do escravismo antigo, passaremos a ter 
duas modalidades distintas e separadas de 
educação: uma para a classe proprietária, 
identificada como a educação dos homens li-
vres, e outra para a classe não-proprietária, 
identificada como a educação dos escravos e 
serviçais. A primeira, centrada nas ati-
vidades intelectuais, na arte da pala-
vra e nos exercícios físicos de caráter 
lúdico ou militar. E a segunda, assimi-
lada ao próprio processo de trabalho.  
(SAVIANI, 2007, p. 155, grifos meus).

Antes integrada ao processo de produção humana de 
sua própria existência, nos diz o autor, a educação, com o 
surgimento de uma “classe de proprietários” e da proprie-
dade privada em si, desenvolve-se a partir de sua separa-
ção nas duas modalidades citadas. Enquanto a educação 
da maioria permaneceria integrada ao processo produti-
vo, ao processo de trabalho, outra modalidade daria ori-
gem à escola, 

[…] lugar para onde iam os que dispunham 
de tempo livre. Desenvolveu-se, a partir daí, 
uma forma específica de educação, em contra-
posição àquela inerente ao processo produti-
vo. Pela sua especificidade, essa nova forma 
de educação passou a ser identificada com a 
educação propriamente dita, perpetrando-se  
a separação entre educação e trabalho. (SA-
VIANI, 2007, p. 155).

O lugar da escola nesse processo expressa a contra-
dição dessa separação, não só em função da dualidade es-
trutural que ainda permanece8 mas também em função da 
necessidade de substituir um “indivíduo parcial”, confor-
mado, por um “indivíduo completamente desenvolvido”, 
formado no trabalhador que pudesse materializar na sua 
formação aspectos que integrassem os laços entre educa-
ção e trabalho.

Saviani (2007), ao tratar da questão, está conside-
rando o trabalho um princípio educativo, no sentido de ex-
pressar

[…] que o trabalho, enquanto elemento fun-
dante e determinante da vida humana em 
seu conjunto é, por consequência, fundante e 
determinante da educação. Ou seja: uma vez 
que o trabalho é “condição natural eterna da 
vida humana”, em qualquer sociedade o tra-
balho se comporta como princípio educativo, 
isto é, determina a forma como é constituí-
da e organizada a educação. Logo, também 
na sociedade capitalista na qual o trabalho  

8 A reforma imposta pelo Decreto nº 
2.208/97 (BRASIL, 1997), à época de sua 
promulgação pelo governo FHC, interrom-
peu a trajetória histórica das escolas da Rede 
Federal de Educação Profissional Científica 
e Tecnológica (RFEPCT) e indicava “tipos e, 
sobretudo, níveis diferenciados de educação 
profissional dirigidos a diferentes alunos, se-
gundo, obviamente, sua condição de classe”, 
o que levou ao reforço da “denominada dua-
lidade estrutural, historicamente presen-
te no Ensino Médio” (OLIVEIRA, 2000a, 
p. 43, grifos meus). Afirmava-se, como jus-
tificativa para a reforma, que o ensino téc-
nico ofertado nas escolas da RFEPCT não 
estava preparando os trabalhadores para o 
mercado de trabalho e que se gastava demais 
com a formação dos alunos, que preferiam 
seguir no ensino superior. Assim, a reforma 
promoveria um nivelamento por baixo nos 
cursos ofertados, que passariam a ter uma 
orientação tão – ou mais – instrumental 
quanto a dos ofertados pelo Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Industrial (SENAI), 
reforçando-se a quebra da integração entre a 
formação geral e a formação técnica ofereci-
das até então. Sete anos depois, com a edição 
do Decreto nº 5.154/04 (BRASIL, 2004), 
durante o primeiro Governo Lula – que re-
vogou o Decreto nº 2.208/97 –, permitiu-se 
o retorno da oferta de cursos técnicos inte-
grados. No entanto, a base legal do Decre-
to, que cuidava de garantir uma educação 
profissional e tecnológica na perspectiva de 
uma formação politécnica, decorridos seis 
anos da sua promulgação, perdeu-se na re-
tomada da discussão sobre as novas dire-
trizes no âmbito do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), que propôs, novamente, 
tal como a síntese expressa por Moura, Lima 
Filho e Silva (2012, p. 30), um ensino com 
centralidade nas competências; submissão 
explícita da escola e da formação humana à 
lógica do mercado de trabalho; ênfase nas 
certificações parciais, ensejando a volta da 
modularização e das saídas intermediárias; 
priorização das formas subsequente e con-
comitante em relação à integrada. Os au-
tores evidenciam a mobilização no âmbito 
da RFEPCT e dos pesquisadores do campo 
Trabalho e Educação e do campo da Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA) no âmbito da 
ANPEd, abrindo um debate a partir da re-
cuperação da historicidade da questão e da 
produção de um documento alternativo ao 
do CNE, encaminhado como contribuição ao 
processo de elaboração das novas diretrizes. 
O movimento não fez frente ao documento 
original, modificado textualmente – algu-
mas vezes, em função do embate político 
que se estabeleceu e das críticas que recebeu 
–, mas não modificado na essência do que 
previa desde o início. Manteve-se organica-
mente articulado aos interesses do capital, 
obviamente a partir da atuação de sujeitos 
comprometidos com um entendimento da 
educação na perspectiva de ser apenas mais 
um instrumento do capital e da educação 
profissional como simples porta para a em-
pregabilidade, de simples preparação para o 
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assume a forma da unidade de valor-de-uso e 
valor-de-troca, nos termos do próprio Marx. 
(SAVIANI, 2011, p. 9).

Esse é um primeiro aspecto, em relação à questão teó-
rica, nas considerações acerca do debate sobre o trabalho 
como princípio educativo. Saviani (2011, p. 6-9) trata de 
algumas questões, considerando o estudo de Lessa (2007) 
que, na abordagem do conceito de trabalho em Marx, aler-
ta sobre o seu significado preciso, “conduzindo-nos a per-
ceber as eventuais imprecisões decorrentes do uso desse 
termo em sentido corrente e ampliado”. No entanto, “[...] 
quando se deduz da referida precisão terminológica a con-
clusão de que os marxistas que vêm utilizando o conceito 
de trabalho” não se reportam ao significado originário e, 
por isso, “incidem numa leitura equivocada de Marx, insta-
la-se uma controvérsia”. Saviani (2011) considera esta con-
trovérsia “desnecessária e contraproducente” no que tange 
à união de forças no avanço da luta dos trabalhadores, nos 
termos de um dos princípios dos debates internos travados 
por Marx e Engels, por Lênin e por Gramsci. 

Saviani (2011, p. 9) se refere, também, a Tumolo 
(2011) e considera pertinente a preocupação com “o enun-
ciado do trabalho como princípio educativo sob o capita-
lismo”, mas afirma que, da mesma forma, o efeito é o afas-
tamento do princípio da união de forças. Tumolo (2011) 
irá reafirmar “[...] que na sociedade capitalista em que o 
trabalho assume a forma da produção de valores de troca, 
o trabalho não pode ser considerado como princípio edu-
cativo”, diante do que Saviani (2011, p. 9) considera que 
a questão colocada por ele em termos “da formulação da 
estratégia adequada ao enfrentamento da luta revolucioná-
ria nas condições atuais do capitalismo” é acompanhada de 
uma argumentação que “acaba por nos distanciar do cami-
nho que conduz à referida estratégia”.

Nos indicativos em relação ao segundo aspecto do 
debate, no que diz respeito à questão estratégica, Saviani 
vai afirmar que, nesse caso,

[...] dizer que o trabalho é princípio educa-
tivo significa tomá-lo como referência para 
se organizar a educação de maneira contra-
-hegemônica procurando articulá-la com o 
movimento revolucionário de superação do 
capitalismo. Penso que aqui se insere a con-
cepção de politecnia tal como formulada por 
Lênin e Krupskaia e, igualmente, a proposta 
de escola unitária apresentada por Gramsci. 
(SAVIANI, 2011, p. 11).

As questões relacionadas a concepções e conceitos 
acerca da EPT ofertada nas escolas da RFEPCT, incluindo 
as abordagens da politecnia e da proposta de escola unitá-
ria, são discutidas a seguir como forma de situar o contexto 
no qual se apresenta parte das questões sobre o trabalho e 
sobre trabalho e educação.

trabalho. Com o golpe parlamentar-jurídico-
-midiático de 2016, contra o segundo Gover-
no Dilma, o governo Temer ascende ao po-
der e impõe uma reforma do Ensino Médio 
por Medida Provisória, a MP nº 746/2016 
(BRASIL, 2016). A MP nº 746/2016, nesse 
contexto, escancara um projeto de educação 
que, embora não tratando (ainda), especifi-
camente, da Educação Profissional e Tecno-
lógica, aponta, de forma autoritária, para um 
modelo de Ensino Médio que, se não apro-
funda essa dualidade estrutural em termos 
ainda piores do que aqueles implementados 
no governo FHC, no mínimo, desconsidera 
o conhecimento acumulado nos debates, nas 
discussões e nos estudos acerca do assunto 
na educação brasileira.
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4 Educação Profissional e 
Tecnológica – concepções, conceitos

A ideia de EPT assumida aqui se aproxima de uma 
perspectiva de formação politécnica, de politecnia, na qual 
as possibilidades oferecidas ao educando no domínio dos 
processos, e não só das técnicas resultantes desses proces-
sos, abrem um horizonte bastante promissor. A expres-
são utilizada, à primeira vista, traz a educação adjetivada 
por duas palavras que sugerem, de forma integrada, uma 
formação mais estrita para os afazeres do trabalho, dire-
tamente expressa por “profissional”, e outra voltada para 
o conhecimento da tecnologia, expressa por “tecnológica”. 
No entanto, não é somente isso o que se quer afirmar sobre 
essa modalidade de educação, particularmente no que ela 
representa no nível médio de ensino e no interior das esco-
las da RFEPCT – que também ofertam ensino superior – e 
em outras do tipo.

Para além da denominação em si, há também a po-
lissemia das várias terminologias, como educação profis-
sional, educação tecnológica, educação profissional e tec-
nológica, além de vários outros termos e expressões que se 
relacionam, tais como: ensino profissionalizante de nível 
médio, ensino profissional, ensino técnico, ensino técnico 
industrial, ensino industrial, educação profissional técnica 
de nível médio, formação profissional, formação tecnológi-
ca, formação técnica, formação politécnica. Essas expres-
sões, dentre outras, são utilizadas em contextos e momen-
tos históricos diferentes para definir, delimitar, indicar, 
fundamentar o que é chamado aqui de Educação Profissio-
nal e Tecnológica (EPT). Algumas delas indicam ou delimi-
tam um campo de atuação mais restrito ou mais ampliado 
em termos da educação que se aborda aqui e de acordo com 
o que se assume como concepção.

As expressões ensino técnico e ensino industrial, por 
exemplo, ganham mais força e destaque a partir do conjun-
to de leis orgânicas da reforma de 19429 e, como indicado 
anteriormente, estariam articuladas a um tipo de educação 
parcializada para a classe trabalhadora, centrada na for-
mação técnica.10 Na expressão educação profissional e tec-
nológica, “educação profissional” parece contemplar esse 
tipo de formação, mas está integrada à educação tecnológi-
ca, que supõe, como veremos mais adiante, uma formação 
ampliada e mais próxima da politecnia.

Em função desse entendimento, é acertada a posição 
de Saviani (2007) ao considerar que “o horizonte que deve 
nortear a organização do ensino médio”, levando em consi-
deração que é nesse nível de ensino que se concentra, his-
toricamente, a maior parte da oferta de cursos das escolas 
da RFEPCT, 

[...] é o de propiciar aos alunos o domínio 
dos fundamentos das técnicas diversificadas 
utilizadas na produção, e não o mero 

9 Conforme Brasil (1942).

10 São oportunas as considerações de Ma-
chado (1989, p. 39-40): “Em relação ao dua-
lismo entre ensino cultural e profissional, 
não só a Carta de 1937 conforma este últi-
mo como destinado aos menos favorecidos, 
mas a própria Reforma de Ensino de 1942, 
também chamada Reforma Capanema, 
vai consolidar a estrutura elitista do ensi-
no brasileiro. Institucionalizam-se, assim, 
duas organizações paralelas, com objetivos, 
aparelhagem e domínios próprios. O ensino 
secundário, destinado a preparar as “indi-
vidualidades condutoras”, e o profissional, 
a formar mão de obra qualificada para as 
necessidades do sistema produtivo. Nesse 
sentido, a criação do SENAI, também em 
1942, além da já assinalada inspiração cor-
porativista, evidencia com precisão o quanto 
se tornava premente, naquele momento, a 
formação de mão de obra especializada. [...] 
[Com] a diversificação e expansão do apara-
to produtivo e com o crescimento da impor-
tância da indústria, apenas a contribuição da 
escola, nos moldes do funcionamento exis-
tente, não era suficiente. [...] Caberá, agora, 
à empresa industrial parte desta tarefa, in-
tervindo diretamente na formação profissio-
nal. O SENAI constitui, desta maneira, um 
marco na história do ensino industrial bra-
sileiro. Mas esta ingerência da empresa no 
ensino profissional não significa, entretanto, 
alteração do papel do Estado. É, inclusive, 
este Estado que a pressiona no sentido de 
assumir esta tarefa.
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adestramento em técnicas produtivas. Não a 
formação de técnicos especializados, mas de 
politécnicos. Politecnia significa, aqui, espe-
cialização como domínio dos fundamentos 
científicos das diferentes técnicas utilizadas 
na produção moderna. Nessa perspectiva, a 
educação de nível médio tratará de concen-
trar-se nas modalidades fundamentais que 
dão base à multiplicidade de processos e 
técnicas de produção existentes. (SAVIANI, 
2007, p. 161).

Nessa perspectiva, a EPT promovida nas escolas da 
RFEPCT, teria como desafio o enfrentamento de algumas 
barreiras que colaboram para a separação dos dois tipos 
de formação oferecidos por elas, um de cunho mais geral 
e outro de caráter mais específico e técnico. Não é tarefa 
simples lidar com essas barreiras, que se constituem em 
problemas de ordem prática e em questões políticas que se 
colocam no cotidiano dessas escolas, e mais complexo ain-
da é articulá-las na superação de divergências teóricas, de 
forma que seja possível a promoção de um ensino efetiva-
mente integrado. Este poderia superar a organização frag-
mentada de conteúdos, técnicas e práticas no conhecimen-
to que visa a produzir um ensino médio profissionalizante, 
cuja “profissionalização” é sinônimo de adestramento em 
uma determinada habilidade, e somente nela, sem que se 
desenvolvam conhecimento e domínio de seus fundamen-
tos e a consequente capacidade de transformação das ações 
no processo produtivo.

Saviani (2007), a partir dos estudos de Manacorda 
(1964, 1989, 1991) e reportando-se a aspectos semânticos, 
aprofunda a discussão do termo politecnia secundando-o 
com outras expressões, como ensino tecnológico, ensino 
politécnico, tecnologia, educação tecnológica. A explana-
ção tem como interlocutor Paolo Nosella (2006, 2007)11 e 
as ressalvas feitas por ele, particularmente em relação (1) 
à afirmação de Saviani (2003) de que “ensino tecnológico” 
e “ensino politécnico” seriam considerados sinônimos em 
Marx; e (2) às referências sobre a preservação do termo po-
litécnica na tradição marxista.

 A polêmica nessa discussão não é objeto de estudo 
aqui, mas é importante a referência a ela, considerando-
-se os indicativos de Saviani (2007, p. 162) de superação 
da questão em relação às denominações a serem utilizadas, 
ressaltando que, “independentemente da preferência pela 
denominação [...] do ponto de vista conceitual, o que está 
em causa é um mesmo conteúdo”. Além disso, importa si-
tuar outras questões relacionadas e a posição de outros es-
tudiosos.

Ao abordarem as questões conceituais relativas à po-
litecnia, Moura, Lima Filho e Silva (2012, p. 4-12) o fazem 
a partir da obra de Marx e Engels e indicam que Marx, “[...] 
ao tratar de educação intelectual, física e tecnológica [...], 
está claramente sinalizando para a formação integral do 

11 As duas referências dizem respeito ao 
mesmo texto, apresentado, inicialmen-
te, em conferência no I Encontro Inter-
nacional de Trabalho e Perspectivas de 
Formação dos Trabalhadores, em 2006, 
na cidade de Fortaleza. Posteriormente, 
em 2007, foi publicado na seção Espaço 
Aberto, da Revista Brasileira de Educa-
ção (RBE), juntamente com o de Saviani 
(2007).
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ser humano, ou seja, uma formação que abrange todas as 
dimensões da vida”, concepção que “foi incorporada à tra-
dição marxiana sob a denominação de politecnia ou educa-
ção politécnica”. Os autores deixam clara a necessidade de 
buscar no conjunto da obra de Marx e em seus estudiosos 
o entendimento acerca do tema, o que fazem em seguida 
e, logo após, se referem à polêmica, indicando que Nosella 
(2006, 2007) parece divergir do uso do termo, mas “não 
propriamente da ideia de formação humana integral ou 
onilateral” e que “tenha o trabalho como princípio”, o que 
“não é pouco e não é uma questão de natureza apenas se-
mântica”, ainda que discutida nesse âmbito.

As perspectivas colocadas por Saviani (2007) ante-
riormente aparecem na análise de parte da obra de Marx 
feita por Moura, Lima Filho e Silva (2012, p. 5), que indi-
cam, ao considerarem as Instruções para os Delegados do 
Conselho Provisório da Associação Internacional dos Tra-
balhadores, em Marx (1982), que “politecnia ou instrução 
politécnica é parte da formação integral, logo, não é sinôni-
mo dela”. Ampliando a análise, ressaltam a importância de 
não só dominar o fazer no âmbito das técnicas de execução 
como também a necessidade de entendê-las, de apreender 
o conhecimento delas em si mesmas e do que as produziu. 
Fazem-no ressaltando o que nos ensina Machado (1991, 
p. 129) acerca das recomendações e das preocupações de 
Marx para a compreensão do funcionamento dos recursos 
tecnológicos na “[...] definição do caráter do ensino politéc-
nico, no sentido de conferir-lhe um nível de reflexão e abs-
tração necessário à compreensão da tecnologia, não apenas 
na sua aplicação imediata, mas [também] na sua dimensão 
intelectual”.

Marx (2010, p. 546-549) já abordava a questão na 
análise que faz d’A Maquinaria e a Indústria Moderna, em 
1867, tratando da legislação fabril inglesa, indicando a fa-
cilidade com que o capitalista poderia burlar as disposições 
relativas à higiene no ambiente de trabalho de então, cheio 
de máquinas perigosas, no qual a exploração do trabalho 
de mulheres e crianças era regra na lida com as novas má-
quinas. No que diz respeito às crianças, chama atenção a 
descoberta de que aquelas que frequentavam a escola em 
apenas metade do período aprendiam mais rapidamente 
as tarefas de trabalho do que aquelas que frequentavam a 
escola em tempo integral, recaindo sobre aquelas, com pre-
juízo óbvio de sua formação, a preferência para ocupar os 
postos de trabalho, já que se mostravam mais descansadas 
e dispostas.

O desenvolvimento tecnológico permitia ao capitalis-
ta a descoberta das fórmulas mais eficazes de fazer com que 
o ser humano, e não somente as crianças, rendesse o máxi-
mo no trabalho que realizava, e a tecnologia conferia à in-
dústria moderna uma base técnica revolucionária a exigir 
novas e constantes formas de divisão do trabalho e novas 
funções e tarefas às quais deveriam se adaptar e se ajus-
tar os trabalhadores caso não quisessem perder seus meios 
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de subsistência. A exigência anterior de saber realizar uma 
tarefa, um tipo de função, um único tipo de atividade no 
trabalho, fragmentado até então, dava lugar a outra pers-
pectiva de variação nessas funções, tarefas e atividades, a 
qual não foi, obviamente, ignorada pelos proprietários dos 
meios de produção. A indústria moderna desses proprietá-
rios, já escrevia Marx,

[…] torna questão de vida ou morte substituir 
a monstruosidade de uma população mise-
rável, disponível, mantida em reserva para 
as necessidades flutuantes da exploração 
capitalista, pela disponibilidade absoluta do 
ser humano para as necessidades variáveis 
do trabalho; substituir o indivíduo parcial, 
mero fragmento humano que repete sempre 
uma operação parcial, pelo indivíduo in-
tegralmente desenvolvido, para o qual as 
diferentes funções não passariam de formas 
diferentes e sucessivas de sua atividade. As 
escolas politécnicas e agronômicas são 
fatores desse processo de transforma-
ção, que se desenvolveram espontaneamen-
te na base da indústria moderna; constituem 
também fatores dessa metamorfose as es-
colas de ensino profissional, onde os 
filhos dos operários recebem algum 
ensino tecnológico e são iniciados no 
manejo prático dos diferentes instru-
mentos de produção. A legislação fabril 
arrancou ao capital a primeira e insuficiente 
concessão de conjugar a instrução primária 
com o trabalho de fábrica. Mas não há dúvida 
de que a conquista inevitável do poder 
político pela classe trabalhadora trará 
a adoção do ensino tecnológico, teórico 
e prático, nas escolas dos trabalhado-
res. (MARX, 2010, p. 552-553, grifos meus).

Percebe-se que Marx, ainda que não tivesse a educa-
ção como centro de sua reflexão, indica uma perspectiva 
que associa ensino politécnico à formação de um “indiví-
duo integralmente desenvolvido”, além de indicar quais 
escolas teriam o papel de formá-lo, e parece distingui-las 
em dois âmbitos: escolas ligadas à base da indústria mo-
derna e escolas dos filhos de operários. Pode-se dizer que 
o conceito de ensino politécnico está articulado e relacio-
nado a “ensino profissional” e “ensino tecnológico”, outros 
dois termos utilizados por ele na passagem acima, na qual 
também se leva em conta a capacidade do ser humano de 
lidar com a realidade com a qual se depara, de apreendê-la, 
entendê-la e transformar esse processo em substância da 
sua formação, componente das suas ações de transforma-
ção dessa mesma realidade. Isso se dá na dimensão da sua 
totalidade, entendendo-a como algo que não está apenas 
relacionado a um dos aspectos da sua humanidade; pelo 
contrário, a sua realidade se dá a partir de todos os aspec-
tos de sua constituição corpórea. Esta não se materializa 
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apenas a partir do seu corpo biológico, mas como uma uni-
dade das suas várias capacidades sensoriais, intelectuais, 
práticas, de produzir, reproduzir e transformar a si mesmo, 
através da produção da sua existência, dos seus meios de 
subsistência e da sua capacidade de trabalho.

Nessa perspectiva, Moura, Lima Filho e Silva (2012) 
apontam que Marx confere à formação humana um cará-
ter de indissociabilidade no qual estão envolvidos os as-
pectos relacionados ao corpo, ao intelecto, à tecnologia, 
reforçando o movimento de superação da cisão entre tra-
balho intelectual e trabalho manual e a projeção de que isso 
apenas seria possível no futuro, no seio de uma sociedade 
na qual estariam superados o domínio e a hegemonia da 
classe burguesa que deteria o poder. Somente nesse está-
gio de desenvolvimento social seria, então, possível proje-
tar e estabelecer, de fato, um tipo de educação destinada a 
todos, sem distinção. Tudo isso implicaria uma educação 
cuja dimensão intelectual fosse abrangente, que incluísse 
o conhecimento científico e tecnológico da totalidade das 
ciências humanas e sociais, da natureza, da filosofia, das le-
tras, das artes, da cultura, enfim, que permitisse o domínio 
dos conhecimentos historicamente produzidos.

Os autores recorrem à análise de Manacorda (2007) 
sobre Marx e a pedagogia moderna para fundamentar 
suas considerações, ressaltando que, embora Marx consi-
derasse que a estrutura da escola estava direcionada mais 
às necessidades de aprendizagem do que o que seria neces-
sário para a manutenção da vida, na apreensão e no domí-
nio do que seria essencial para a produção e a reprodução 
da existência, o que se pode observar na formação social 
em que vivemos é que o espaço ocupado pela instituição 
escolar vai se ampliando para além do mundo da produ-
ção, que não se restringe mais apenas às fábricas. Os me-
canismos, os instrumentos e os produtos relacionados a ele 
diversificam-se cada vez mais, exigindo que o aprendizado 
na escola ocupe-se de dimensões intelectuais que extrapo-
lam o conhecimento científico e tecnológico mais restrito 
aos processos de produção próprios das fábricas.

Manacorda (2007), ao se debruçar sobre análise do 
ensino tecnológico e [do] trabalho infantil, indica que 
Marx coloca a ideia do homem completo, integral, em opo-
sição ao critério burguês (criticando, inicialmente, a ideia 
de politecnia nesse contexto) de um homem pluriprofis-
sional. Esse seria um homem sempre disponível para de-
sempenhar quaisquer tarefas ou empenhar especialidades 
que dele se possam extrair no fazer da produção sem que 
tenha, no mínimo, a compreensão dos significados dessas 
ações. Na verdade, os teria à medida que percebesse a ex-
ploração e que produzisse riqueza, não para si, mas para 
os proprietários das fábricas, das máquinas, das casas, das 
oficinas onde trabalhasse, e seria formado no que esses 
proprietários entendem por ensino técnico, como a poli-
tecnia criticada por Marx. Ao contrário, Marx vai opor a 
isso o ensino tecnológico, teórico e prático na perspectiva 
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de uma formação politécnica – uma politecnia distinta da-
quela politecnia burguesa –, a qual supõe um ser humano 
que não usa somente as mãos, mas também o cérebro ao 
lidar com as bases científicas e tecnológicas dos processos 
de produção e, por isso, consciente desses processos e do 
fato de que é ele quem os desenvolve, domina-os, e não é 
dominado por eles.

Assim, é possível dizer que a escola, particularmente 
a escola de EPT, para além do papel de lugar de simples 
ensino de técnicas, desempenha também importante pa-
pel na formação dos sentidos, dos sentimentos, do gosto, 
algo que tende ao âmbito da cultura e, afinal, está na raiz 
de uma formação politécnica, da qual faz parte, a meu ver, 
uma perspectiva que inclua atividades e manifestações cul-
turais relacionadas ao lazer.12 Estas, de certa forma, são 
abordadas por Marcassa (2002), quem nos revela algumas 
pistas de como foi se dando a educação da classe trabalha-
dora no Brasil, e não exclusivamente a partir da escola.

No que diz respeito às questões relacionadas a essas 
atividades e manifestações e considerando-se a discus-
são colocada até aqui, importa fazer referência à obra de 
Gramsci, primeiro, pela fundamentação de parte significa-
tiva dos estudos mais utilizados hoje nos estudos do lazer 
no país; e, segundo, pelas questões a partir das quais são si-
tuados o trabalho como princípio educativo e a escola uni-
tária como proposta em uma perspectiva de futuro. Nessa 
direção, Gramsci (1982, p. 117-118, 2002, p. 17-19) assume 
posição contrária às escolas profissionais para os jovens, 
considerando sua organização imediatista e voltada para 
a exclusiva qualificação de mão de obra para o processo de 
produção no trabalho, preparando apenas para a execução 
de funções parcializadas, algo que tornaria impossível a 
tomada de consciência sobre o processo de transformação 
social, além de promover, segundo o autor, falsa ideia de 
democratização do acesso à educação. Gramsci escreve na 
primeira metade do século XX, tendo a sociedade italiana 
como seu referencial de realidade a partir do qual refletir e 
estudar; centra suas preocupações no problema de como, 
para além dessa parcialização criticada na oferta indiscri-
minada de escolas profissionais naquele contexto, propor-
cionar às classes trabalhadoras qualificações que permi-
tiriam a sua inserção no mundo da produção, ao mesmo 
tempo em que pudessem ter acesso a uma formação mais 
ampliada e que favorecesse uma atuação mais assertiva nas 
decisões e na condução da realidade em que viviam.

Partindo, basicamente, dessas reflexões, Gramsci 
(1982, p. 121) irá propor uma escola unitária, pública, cus-
teada pelo Estado, que coloque em equilíbrio correspon-
dente tanto a capacidade manual para o trabalho, técnica 
e industrialmente, quanto “o desenvolvimento das capa-
cidades de trabalho intelectual”. Essa escola, de formação 
humanística ou de cultura geral, entendida “[...] em senti-
do amplo e não apenas em sentido tradicional [...], deveria 
[então] se propor a tarefa de inserir os jovens na atividade 

12 Conforme Guimarães e Aranha (2016).
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social”, não sem antes cuidar de promover sua maturidade, 
o desenvolvimento de sua capacidade de criação intelectual 
e prática, incentivar sua autonomia.

Pode-se perceber que Gramsci reúne elementos na 
sua proposta que podemos incluir como parte dos prin-
cípios pedagógicos de uma educação politécnica, da po-
litecnia: a união teoria e prática, a perspectiva de forma-
ção de um homem integral, reunindo não só os aspectos 
próprios da execução de tarefas ligadas à produção mas 
também os elementos que permitem dominar essas tare-
fas, o seu conhecimento embarcado e aquele que a partir 
delas se produz, além das possibilidades de transformá-
-lo, apreendendo-o, transformando-o a partir da sua ca-
pacidade de trabalho. 

A escola unitária de Gramsci, dadas as suas críticas 
em relação às escolas profissionais disseminadas na socie-
dade italiana de então, é proposta sem espaço para a pro-
fissionalização, embora esteja fundamentada no princípio 
educativo do trabalho, e, nessa perspectiva, 

[...] não se pode separar o homo faber do 
homo sapiens. Em suma, todo homem, fora 
de sua profissão, desenvolve uma atividade 
qualquer, ou seja, é um “filósofo”, um ar-
tista, um homem de gosto, participa de 
uma concepção do mundo, possui uma linha 
consciente de conduta moral, contribui assim 
para manter ou modificar uma concepção 
do mundo, isto é, para suscitar novas ma-
neiras de pensar. (GRAMSCI, 1982, p. 7-8,  
grifos meus).

O homem de gosto contido no trabalhador não está 
em contenção, manifesta-se e, durante o tempo todo, parti-
cipa sua perspectiva de mundo nas tarefas de trabalho, nas 
relações sociais que estabelece, nas várias ações que em-
preende, nos vários momentos em que experimenta pro-
cessos que o formam, que tentam conformá-lo e naqueles 
nos quais se conforma. Isso se dá nele e na sua vida por 
inteiro, seja qual for a esfera considerada, se o trabalho, a 
vida familiar, o lazer, a experiência na formação escolar, as 
relações sociais que estabelece em todos esses momentos. 

O que se pretende afirmar com isso é que o caráter de 
indissociabilidade conferido à formação humana, indicado 
e defendido por Marx, também está aqui, e, de certa forma, 
a sua percepção é aprofundada por Gramsci no que diz res-
peito às suas dimensões intelectual, cultural e humanística. 
Para Gramsci, nessa perspectiva, a educação tem um papel 
central nas suas preocupações e se constitui em todos os 
momentos nos quais o ser humano está envolvido, quando 
se estabelece algum tipo de relação humana.

Gramsci (1982, p. 125) confere à escola o entendi-
mento de um espaço privilegiado para a formação humana 
e a situa sempre em relação às demais instituições, parti-
cularmente em relação ao trabalho, defendendo seu papel 
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por meio da proposta de uma escola unitária, destinada a 
todos, sem distinções, como um elemento transformador 
dos organismos de cultura, como “[...] o início de novas re-
lações entre trabalho intelectual e trabalho industrial, não 
apenas na escola, mas em toda a vida social”. A proposição 
da escola unitária implica um processo educativo que atra-
vessaria toda a fase de formação, da infância à adolescên-
cia, sendo esta uma última fase,

[...] na qual se tende a criar os valores fun-
damentais do “humanismo”, a autodisciplina 
intelectual e a autonomia moral necessárias a 
uma posterior especialização, seja ela de ca-
ráter científico (estudos universitários), seja 
de caráter imediatamente prático-produtivo 
(indústria, burocracia, organização das tro-
cas etc.). (GRAMSCI, 1982, p. 124).

Parece claro que Grasmci trata a sua proposta de es-
cola unitária articulada ao trabalho como princípio edu-
cativo, assim como Marx em relação à politecnia, em uma 
perspectiva de futuro, para quando as condições materiais 
permitirem a concretização de suas proposições. Ao con-
trário disso, a realidade da formação social brasileira nos 
força à situação que enfrentamos em relação à profissiona-
lização dos adolescentes e dos jovens da classe trabalhado-
ra, e as perspectivas da politecnia, de educação politécnica, 
da escola unitária com o trabalho como princípio educativo 
ainda nos escapam.

Poderíamos considerar que esta última fase da escola 
proposta por Gramsci corresponde ao que temos hoje no 
país em termos de ensino médio e que também envolveria o 
Ensino Médio Integrado ofertado nas escolas da RFEPCT. 
Obviamente, não se encontra nelas a escola unitária tal 
como proposta, tampouco uma alternativa próxima a ela 
ou à perspectiva de uma educação politécnica ou, definido 
de outra maneira, uma alternativa que reúna os elemen-
tos da escola unitária e da educação politécnica. É possível 
afirmarmos, entretanto, que essas escolas se aproximam 
das condições mais adequadas para uma possível tentati-
va de algo semelhante e que são essas escolas públicas que 
melhores condições oferecem para abrigar propostas do 
tipo, devido, em parte, à sua infraestrutura e a seus profis-
sionais, ainda que não sejam exatamente politécnicas nem 
do tipo “escola unitária” e não assumam, de fato, o trabalho 
como princípio educativo nessas perspectivas e nesses ter-
mos. Alguns dos pesquisadores do campo Trabalho e Edu-
cação, como Dermeval Saviani, Gaudêncio Frigotto, Acácia 
Kuenzer e Lucília Machado, por exemplo, reconhecem essa 
possibilidade nessas escolas.13

Frigotto (1999, p. 173) já ressaltava que dois conjun-
tos de categorias, durante a década de 1980, envolvendo “a 
concepção de escola unitária e de educação ou formação 
humana omnilateral, politécnica ou tecnológica”, busca-
vam organizar os processos educativos no país. Mais tarde, 

13 Necessário, diante disso, reforçar a cha-
mada de atenção, em nota anterior, para a 
imposição de uma reforma do ensino médio 
por medida provisória (MP nº 746/2016), 
defendida pelo governo Temer, que assumiu 
o poder no país por meio de golpe parla-
mentar-jurídico-midiático e que, ao des-
considerar o conhecimento acumulado nos 
debates, nas discussões e nos estudos acerca 
do assunto na educação brasileira, desconsi-
dera a contribuição de professores, alunos e 
pesquisadores que trabalham, se formam e 
estudam esse nível de ensino.
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Frigotto (2012) reafirma a continuidade desse processo ao 
lidar com o conceito de educação politécnica e situá-la no 
entendimento de Marx de formação humana, que envolve 
o “trabalho como princípio educativo”, a “formação huma-
na omnilateral” e a “educação politécnica ou tecnológica”, 
os três intrinsecamente ligados. Esta última é uma das 
duas expressões – juntamente com “instrução politécnica 
ou tecnológica” – mais abrangentes utilizadas por Marx na 
busca de

[…] afirmar uma concepção de educação 
que, no conteúdo, no método e na forma de 
organizar-se, interessa à classe trabalhadora 
e não separa educação geral e específica e tra-
balho manual e intelectual. Embora o termo 
politécnica, na sua tradução literal, signifique 
muitas técnicas, não se pode depreender que 
Marx, em algum momento ou em passagem 
de sua obra, o tenha utilizado no sentido de 
soma de técnicas fragmentadas ou de instru-
ção pragmática e fragmentada. (FRIGOTTO, 
2012, p. 276-278).

Machado (1991, p. 126) também já reforçava as pers-
pectivas marxianas para o ensino politécnico, “[...] único 
capaz de dar conta do movimento dialético continuidade-
ruptura, pois não somente estaria articulado com a 
tendência histórica de desenvolvimento da sociedade 
como a fortaleceria”, constituindo-se em “fermento da 
transformação”. Na mesma obra, a autora trabalha na 
análise d’a proposta socialista de unificação escolar e irá 
nos dizer que “[...] a verdadeira escola única só é possível 
sobre a base da escola do trabalho industrial, pois o ensino 
politécnico pressupõe unidade entre escola e fábrica, ini-
ciativa criadora e disciplina organizada, trabalho intelec-
tual e manual” (MACHADO, 1991, p. 153).

Na construção de uma proposta de escola com base 
no trabalho como princípio educativo, Kuenzer (1997) par-
te de Gramsci e Marx e a propõe com base em três referên-
cias: “a escola única como estrutura”, “a politecnia como 
conteúdo” e “a dialética como método”. Na sua proposição, 
há a junção de escola unitária e escola politécnica na “esco-
la única de ensino politécnico”, que, 

[…] ao tomar o trabalho como princípio edu-
cativo, implica necessariamente a articulação 
entre teoria e prática, sob pena de negar sua 
proposta. Esta articulação ocorre em distin-
tos níveis: ao nível da estrutura, através da 
negação da separação entre cursos teóricos 
[que formem trabalhadores intelectuais] e 
cursos práticos [...] que formem trabalha-
dores instrumentais; ao nível do conteúdo, 
negando, através da politecnia, a divisão en-
tre disciplinas gerais e específicas; ao nível 
da metodologia, articulando a teoria às ati-
vidades produtivas, propiciando ao aluno o  
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domínio do processo de construção do co-
nhecimento. (KUENZER, 1997, p. 129-149).

Ao aprofundar a discussão, Kuenzer (2002) vai co-
mentar sobre a perspectiva de polivalência, entendida 
como “a ampliação da capacidade do trabalhador para 
aplicar novas tecnologias, sem que haja mudança quali-
tativa desta capacidade”, sem “superar o caráter de par-
cialidade e fragmentação” das práticas que essa aplicação 
vai trazer, em cujas execuções “[...] é suficiente usar os 
conhecimentos empíricos disponíveis sem apropriar-se da 
ciência, que permanece como algo exterior e estranho”. A 
este entendimento, contrapõe o de politecnia, que, segun-
do ela, significa “[...] o domínio intelectual da técnica [...] 
[e] supõe a superação de um conhecimento meramente 
empírico e de formação apenas técnica”, o que se dá por 
meio da crítica, da criação, do exercício mais apurado do 
pensamento abstrato e exige “autonomia intelectual e éti-
ca”. Ou seja, continua a autora, “é mais que a soma de par-
tes fragmentadas” e está relacionada às possibilidades

[…] de construção do novo, permitindo apro-
ximações sucessivas da verdade, que nunca 
se dá a conhecer plenamente; por isto, o co-
nhecimento resulta do processo de constru-
ção da totalidade, que nunca se encerra, pois 
há sempre algo novo para conhecer. Nesta 
concepção, evidencia-se que conhecer a to-
talidade não é dominar todos os fatos, mas 
as relações entre eles, sempre reconstruídas 
no movimento da história. (KUENZER, 2002  
p. 86-87).

É possível afirmarmos que os referenciais colocados 
até aqui indicam um devir em termos da materialização de 
uma concepção de educação que integre, basicamente, as 
perspectivas da escola unitária, da politecnia, do trabalho 
como princípio educativo, tal como aparecem aqui e acres-
cidas das reflexões que vão ampliando seu entendimen-
to e sua fundamentação. Assim, quando se utiliza aqui a 
expressão “educação profissional e tecnológica”, aquilo a 
que se quer referir é exatamente essa concepção, que, na 
realidade em que vivemos, encontra-se como possibilidade 
de materialização no movimento dialético a partir do qual 
os seres humanos constroem e reconstroem suas vidas, re-
vendo e refazendo percursos, produzindo sua própria exis-
tência e, constantemente, experimentando e reinventando 
as formas de fazê-lo.

Nesse movimento, parece adequada a perspectiva 
indicada por Oliveira (2000a), no que diz respeito a uma 
concepção de educação tecnológica identificada no inte-
rior das escolas da RFEPCT, a qual, embora essa identi-
ficação não seja consensual, como ressalta a autora, tem 
sua construção material nas práticas dessas instituições. 
A autora indica as diferenças entre uma formação mera-
mente técnica, que estaria relacionada a “[...] processos de 
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treinamento do trabalhador no mero domínio das técnicas 
de execução de atividades e tarefas no setor produtivo e de 
serviços”, e uma formação tecnológica, visto que esta 

[…] envolveria, entre outros, o compromisso 
com o domínio, por parte do trabalhador, dos 
processos físicos e organizacionais ligados 
aos arranjos materiais e sociais, e do conheci-
mento aplicado e aplicável, pelo domínio dos 
princípios científicos e tecnológicos próprios 
a um determinado ramo de atividade huma-
na. (OLIVEIRA, 2000a, p. 42).

Essa formação tecnológica estaria próxima de uma 
educação politécnica, em oposição a uma formação mera-
mente técnica e articulada, isso sim, ao 

[…] objetivo de uma educação tecnológica 
que envolveria, entre outros aspectos, o com-
promisso com o domínio, por parte do traba-
lhador, das bases científicas, tecnológicas e 
sócio-históricas que presidem os diferentes 
ramos da produção moderna. (OLIVEIRA, 
2010, p. 456).

Ao formular o conceito de formação tecnológica con-
trapondo-a àquela ideia de formação técnica vinculada a 
treinamento, Oliveira (2000a) define algumas caracterís-
ticas que fundamentam uma proposta de educação tecno-
lógica com base em uma determinada concepção de tec-
nologia e de educação que a autora já vinha construindo 
a partir de outros estudos. Assim, quanto à concepção de 
tecnologia, considera-a como conjunto de

[…] produtos da ação humana, historicamen-
te construídos, expressando relações sociais 
das quais dependem, mas que também são 
influenciadas por eles. Assim, os produtos e 
processos tecnológicos são considerados ar-
tefatos sociais e culturais, que carregam 
consigo relações de poder, intenções e inte-
resses diversos; artefatos mediadores da 
interação social e cognitiva do ser hu-
mano com as bases materiais da socie-
dade; recursos que, se de um lado não pos-
suem características do sagrado – de poder 
infinito e perene –, que demandaria celebra-
ção, de outro, também não são artefatos 
destituídos de cultura e criados apenas 
para serem consumidos e trocados 
como mercadoria. (OLIVEIRA, 2000a,  
p. 42, grifos meus).

Ao se conceber a tecnologia dessa forma e a partir 
desses referenciais, necessariamente se coloca uma pers-
pectiva de entendimento da realidade na qual se (re)afir-
ma que o ser humano é o sujeito e o produtor de sua pró-
pria vida, construída com base nas relações sociais que  
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estabelece e nos embates e nas lutas advindas daí; gran-
de parte da formação social em que vive se constitui como 
resultado desse processo. Situar o entendimento de tecno-
logia no devido lugar, distante do maravilhar-se com sua 
própria obra, algo que acaba por desencadear um processo 
de alienação por meio do distanciamento da prática habi-
tual de transformação da realidade, como nos ensina Viei-
ra Pinto (2005, p. 35), vai ajudar na retomada das rédeas 
na ação de construção de sua existência, pressionada pe-
las tensões com o capital e ao mesmo tempo em que há a 
tendência de alienação, não só da força de trabalho e dos 
meios de produção como do próprio ser humano.

O que efetivamente revoluciona a existência 
do homem é o homem. Somente a consciên-
cia das condições objetivas nas quais se en-
contra, a percepção do desajuste entre as dis-
ponibilidades de bens que, em cada fase do 
tempo, se mostra capaz de produzir e o siste-
ma de relações que dificultam o acesso a eles 
por parte dos componentes das comunida-
des, cada vez mais numerosas, é que engen-
dram as forças de modificação da realidade. 
(VIEIRA PINTO, 2005, p. 84-85).

Nessa perspectiva, uma concepção de educação que 
não considera a tecnologia nesses termos e que a trata ape-
nas a partir de artefatos e recursos que se esgotam neles 
próprios apenas reproduz situações e gera produtos tam-
bém acabados em si mesmos e que não oferecem alterna-
tivas e possibilidades de efetiva formação nos processos 
educacionais envolvidos.

5 Considerações finais

No caminho de superar as proposições que resvalam 
nessa direção, e devem ser rechaçadas, o conceito de edu-
cação que se defende aqui leva em conta, como concepção 
de formação, de educação tecnológica, tal como defendido 
por Oliveira (2000a), uma educação escolar que “[...] não 
seja equacionada nos limites da modernização econômica 
do país e dos interesses empresariais, reduzindo direitos à 
educação aos imperativos do mercado de trabalho”, uma 
educação escolar na qual

[...] sejam valorizadas a importância e a pos-
sibilidade da exploração das capacidades, 
dos produtos e processos tecnológicos para a 
ruptura das relações de exclusão societárias, 
posto que são constituídos no jogo de forças e 
interesses contraditórios dos diferentes sujei-
tos sociais; diminua-se a ênfase, muitas vezes 
comum nas instituições de educação tecnoló-
gica, à importância do ensino para, com e da 
tecnologia, em benefício de um processo que 
lida com a tecnologia a serviço do ensino e o 
ensino sobre a tecnologia; [uma educação 
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escolar que] implique uma formação 
que alie cultura e produção, ciência e 
técnica, atividade intelectual e ativi-
dade manual; que seja fundada nos 
processos educativos da prática social 
em que o trabalho concreto produtivo 
e reprodutivo da existência humana 
material e sociocultural aparece como 
propriedade fundamental. Dentro disso, 
trabalho e escola não são entendidos apenas 
como espaços em que se realizam, respectiva-
mente, a produção ou o preparo para o exer-
cício de atividades produtivas. (OLIVEIRA, 
2000a, p. 42-43, grifos meus).

Com base nisso, trabalho e escola passam a ser en-
tendidos como esferas da vida humana nas quais se dá, de 
forma integrada, a produção da existência. Nesta, define-
-se, a partir das relações sociais em que homens e mulhe-
res constituem a si mesmos, determinada formação social 
cujas características estão condicionadas pela forma como 
se consideram não só as tecnologias, a educação, o trabalho 
mas também outras esferas da vida humana, como o lazer.

Importa ainda ressaltarmos nesse contexto que a 
concepção de educação tecnológica expressa aqui não es-
gota o caráter polissêmico da expressão – assim como a de 
educação profissional também não –, e, na linha do que 
se procura evidenciar aqui, é também Oliveira (2010), ao 
discutir a formação de professores para a educação pro-
fissional, quem esclarece a questão. A autora, ao conside-
rar o uso polissêmico da expressão no campo educacional, 
adverte para a necessidade de se alertar sobre as diferentes 
possibilidades de interpretação, “[...] sobretudo, porque 
as disputas semânticas não são abstraídas das relações 
sociais, o que urge compreender para o entendimento des-
sa expressão” (OLIVEIRA 2010, p. 455). Considerando as 
afirmações de Frigotto (2009) acerca da polissemia da ca-
tegoria trabalho, esclarece que

[...] é nesse sentido que se entende a 
introdução do termo Educação Profissional 
no Artigo 39” da LDB de 1996,14 “[…] que ex-
plicita: ‘A educação profissional, integrada às 
diferentes formas de educação, ao trabalho, à 
ciência e à tecnologia, conduz ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida pro-
dutiva. (OLIVEIRA, 2010, p. 455).

A Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008, deu nova 
redação ao referido artigo, incluindo a expressão educa-
ção profissional e tecnológica que, “[…] no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos dife-
rentes níveis e modalidades de educação e às dimensões 
do trabalho, da ciência e da tecnologia”, e segue indicando 
a sua organização por eixos tecnológicos, a abrangência 
nos níveis de ensino até a graduação e a pós-graduação 
(BRASIL, 2008).

14 Conforme A Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996).
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De todo modo, continua Oliveira (2010, p. 456), “[...] 
o termo Educação Profissional, presente na LDB, teria sido 
fruto das disputas na área, em torno dos objetivos do ní-
vel médio de ensino” e, nessas disputas, continua a auto-
ra, conforme se “registra a produção intelectual na área de 
educação”, o que pode ser conferido nos estudos de Saviani 
(1989) e de Garcia e Lima Filho (2004), por exemplo, “[...] 
encontra-se, também, o debate em torno da concepção de 
Educação Tecnológica, que ocupou as pautas da sociedade 
civil organizada e de setores da sociedade política, no pe-
ríodo em torno de dez anos que antecedeu à aprovação da 
Lei”. Entendo, portanto, considerando-se a síntese sinali-
zada pela autora, que educação profissional e educação tec-
nológica articulam-se entre si nas práticas levadas a cabo 
no interior das instituições que compõem a RFEPCT e que 
são os princípios e a caracterização explicitados aqui que 
podem/devem orientar as práticas no interior das escolas 
desse tipo na educação brasileira.

Esse o contexto no qual se situa o conceito de EPT 
considerado aqui, em uma análise que vai sendo amplia-
da, como ensina Machado (1991, p. 126), no “movimento 
dialético de continuidade-ruptura”, evidenciando outros 
aspectos relacionados, não só em relação à atual dinâmica 
do processo educacional no seu interior como também no 
que tange à concepção de tecnologia que perpassa essa di-
nâmica. Sendo assim, segue o movimento a tratar da coisa 
em si, da realidade tal como se apresenta e das suas carac-
terísticas: contradições, perspectivas e formas de operar do 
ser humano na materialização da formação social em que 
vive e a nas instituições, nos organismos e em outras refe-
rências nas quais se apoia na produção da sua existência. 
A partir desse movimento, é possível se colocar em posição 
de contestação, defesa e reivindicação de melhores condi-
ções de existência e se articular na transformação das con-
dições atuais em que se encontra a educação no país.
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